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Em setembro e outubro, a Universidade de 
São Paulo parou. A greve geral, motivada prin-
cipalmente pela falta de professores – assunto 
tratado constantemente em edições anteriores 
do JC –, alastrou-se por todos os campi da capi-
tal. Para além da contratação de docentes, a gre-
ve também buscava melhorias na permanência 
estudantil e defendia a ideia de uma universida-
de mais plural e inclusiva.

Não foi só a USP que parou, mas o próprio 
JC. As atividades do Jornal também foram in-
terrompidas. Após intenso debate interno e 
muitas manifestações em contrário, acatamos 
a decisão da assembleia da ECA que votou pela 
paralisação das atividades da publicação en-
quanto durasse a greve. 

Agora, o JC retorna com o seu objetivo ain-
da mais forte: ser um jornal produzido por es-
tudantes, mas que busca atender a toda a co-
munidade USP, um jornal que pergunta: o que 
está sendo feito para atender às demandas da 
universidade? Para responder essa dúvida, o JC 
em sua edição 537 apresenta os desdobramen-
tos de uma das mais amplas greves estudantis 
que a USP já presenciou.

A edição aborda diversas pautas do movi-
mento: oferta de três refeições nos bandejões 
no fim de semana, a promessa de criação de 
uma creche na Escola de Artes, Cênicas e Hu-
manidades e,  claro, a expectativa pela chegada 
dos futuros docentes. Questões como a falta de 
diversidade dentro do corpo docente, a (falta) 
de diversidade religiosa e dificuldades de acesso 
à universidade também estão presentes. 

Entre os assuntos cotidianos, o JC entrevis-
tou a professora Sylvia Lia, da Faculdade de Edu-
cação, para saber como é a rotina da única pro-
fessora surda da Universidade de São Paulo. Na 
editoria de esportes, há espaço para um raio X 
dos campeonatos esportivos universitários – o 
foco é como as atléticas se organizam para estes 
eventos. Já a crônica, na página final do jornal 
que você tem em mãos, traz luz aos trabalhado-
res noturnos, que fazem a segurança do cam-
pus quando ninguém mais quer estar na USP. 

O jornalismo constantemente tem sua rele-
vância contestada, mas momentos de crise nos 
relembram a importância de ter um canal de 
comunicação confiável. É isso que o JC busca 
ser para você, leitor ou leitora. 

O dia em que o JC parou

CHRISTIANE SILVA PINTO *

Diversidades e ausências
Estreio como Ombuds(wo)man agradecen-

do ao professor e também à turma por trás do 
jornal neste semestre. Não bastasse a honra de 
receber este convite, podendo contribuir com a 
Universidade que me formou em todos os aspec-
tos, ainda tive a surpresa de ler meu nome na 
notícia sobre o evento “Trajetórias Ecanas Ilus-
tres”, que buscou trazer mais representativida-
de entre os convidados.

Representatividade que faltou entre o corpo 
discente e docente na época pré-cotas raciais em 
que fui aluna de Jornalismo. Tendo sido uma das 
raras alunas negras da ECA entre 2009 e 2013, 
me alegra ver a atenção que a equipe teve em 
trazer pessoas negras e indígenas para matérias 
da edição 536 do JC. Também é notável a diver-
sidade entre os entrevistados de maneira geral, 
como é o caso da reportagem sobre os problemas 
de transporte, que escutou alunos, professores e 
a prefeita do campus, além de trabalhadores das 
linhas de ônibus que cobrem o trajeto.

O Jornal acerta em destacar a questão da mo-
bilidade na capa. Transporte é um dos temas cen-
trais que impactam a qualidade de vida das 100 
mil pessoas que passam pelo campus diariamen-
te. Como ex-aluna que precisava acordar às 5h 
da manhã, tomar 2 ônibus, metrô e circular para 
chegar à aula às 8h, sei como o tempo de loco-
moção pode afetar o rendimento dos estudantes.

Esta também é uma edição recheada de te-
mas extremamente relevantes para a comuni-
dade USP, como a falta de professores, a segu-
rança no campus e o atraso nas obras do CRUSP, 
o que torna estranha a decisão de não destacá-
-las na capa. Assim como foi infeliz a chamada 
“Arte também nas exatas”, que reforça o ultra-
passado estereótipo de que ciências exatas e hu-
manas não podem coexistir.

Outra decisão questionável foi a página 
inteira sobre os programas de internacionali-
zação da USP, mas apenas um canto apertado 
para discutir o episódio de violência com arma 
na FFLCH. Ou mesmo a escolha por continuar a 
matéria sobre a proposta orçamentária na edi-
ção seguinte, deixando uma sensação de texto 
“pela metade”, não se aprofundando no impac-
to que os mesmos têm na prática e no dia a dia 
das pessoas da universidade. 

A edição trouxe boas pautas, de amplo inte-
resse e que se mostram interligadas, como as já 
citadas matérias sobre planejamento orçamen-
tário e falta de professores, ou a reportagem so-
bre transporte e as questões ligadas à segurança 
e segregação levantadas por Raquel Rolnik em 
sua entrevista. Entrevista esta que aborda temas 
políticos como elitismo e relacionamento com 
a comunidade externa. É motivador saber que 
alguém com visão de longo prazo e boas referên-
cias está à frente de decisões importantes sobre 
este poderoso espaço de convivência, aprendiza-
do e, por que não, resistência.

* Christiane Silva Pinto é formada pela USP 
em Jornalismo, criadora do AfroGooglers e 

especialista em comunicação inclusiva
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“Sem Libras, sem a língua 
de sinais, eu não existo”

Após quase 90 anos de fundação, Universidade abre as portas pela primeira vez a uma professora surda

DANILO QUEIROZ E SOFIA LANZA 
[ENTREVISTA]

“Eu sou uma mulher, surda, 
ativista, que gosta de reivindicar 
e brigar pelos meus direitos”. É 
assim que se apresenta Sylvia 
Lia Grespan Neves, primeira 
professora surda da USP e minis-
trante da disciplina de gradua-
ção Educação Especial, Educação 
de Surdos e Libras, da Faculdade 
de Educação (FEUSP). 

Quem lê essa frase pode pen-
sar que Sylvia já nasceu forte, 
decidida e confiante em si. Mas 
nem sempre ela se viu assim. 
Como comenta a docente, o 
olhar de pessoas ouvintes lança-
dos sobre seu corpo a fez mui-
tas vezes se sentir insuficiente. 
“Meu sonho era ser escritora, 
mas certo dia uma professora 
me disse que eu não era capaz. 
Ali, ela eliminou a possibilida-
de que eu tinha de sonhar.” A 
escolarização básica, aliás, foi 
um processo doloroso. “No in-
ternato em que estudei, a gente 
era proibido de sinalizar, recebí-
amos castigos físicos se alguém 
nos visse, éramos sempre obri-
gados a oralizar.”

Após muitos outros julga-
mentos, ela decidiu ser uma pro-
fessora diferente das que tivera. 
Foi a forma que encontrou de 
imaginar um futuro onde pesso-
as surdas ou ouvintes pudessem 
sonhar, mesmo que transpas-
sados de limitações. Ela relata 
ainda que foi graças à Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) que 
conseguiu recuperar sua autoes-
tima. É assim que ela se comu-
nica no dia a dia, inclusive na 
entrevista ao JC, realizada com o 
auxílio de uma intérprete.

Por utilizar a Libras como 
sua primeira língua, a profes-
sora, que também pesquisa 
acessibilidade linguística, ava-
lia o quanto nossas sociedades 
associam a expressão oral como 
símbolo da cognição humana. 
Para ela, a língua de sinais não 
é apenas a representação visual 
das palavras, “Libras para mim é 
tudo. É minha vida. Foi a partir 
dela que eu consegui começar a 
existir, a viver. Não sei se você 
consegue imaginar a sua vida 
sem a língua portuguesa. Quem 
é você sem a língua que você 
fala? Sem a língua de sinais é 
como se eu não existisse”.

Foi graças ao concurso para 
a única vaga de docente da dis-
ciplina de Libras da FEUSP, rea-
lizado em ampla concorrência 
devido ausência de cotas des-
tinada ao público PCD, que ela 
passou a ser vista como gostaria. 
“Quando a banca disse: ‘Para-
béns Sylvia, você foi aprovada! 
A vaga é sua’, eu fiquei muito 
surpresa. Eu tinha conseguido 
porque eles viram a mim, Syl-
via, para além de uma mulher 
surda, não como uma pessoa a 
quem falta algo ou é incapaz.”

Sua contratação foi uma gran-
de conquista para a comunidade 
surda e ela espera abrir mais 
portas. Mas a Universidade de 
São Paulo muitas vezes ainda é 
inacessível para a professora. Os 
intérpretes que a acompanham, 
Amanda e Thiago, são terceiriza-
dos e só podem atuar no período 
das aulas, o que limita a partici-
pação da Sylvia em reuniões aca-
dêmicas, eventos e palestras. 

Diferentemente da falta de 
acessibilidade vivenciada nas 
reuniões com outros professores, 
a sala de aula é um ambiente de 
constante troca com os alunos, 
que estão convivendo e se comu-
nicando com uma pessoa surda. 
“Eu penso que a minha presença 
aqui, a minha aula, tem o foco 
de fazer os alunos se imagina-
rem no futuro, como é dar aula 
e se deparar com alunos com vá-
rios tipos de deficiência? Como a 
gente proporciona para eles uma 
experiência educacional mais in-
clusiva, mais humana?”

Um dos impactos mais mar-
cantes para ela foi uma apresen-
tação na aula em que os alunos 
queriam chamar a atenção para 
pedir silêncio, e ao invés de uti-
lizarem a voz, piscaram as lu-
zes. “Não foi uma coisa que eu 
exigi, foi algo que eles foram 
pegando com o tempo.”  

Para além das reflexões de-
senvolvidas nas salas de aula, 
Sylvia almeja mais, e encontra 
por aí, Brasil afora, pessoas, as-
sim como ela, que imaginam um 
futuro onde pessoas com defici-
ência passam a assumir o prota-
gonismo de suas vidas. “Eu ain-
da não estou satisfeita com onde 
eu cheguei. Minha história não 
termina aqui, é apenas o come-
ço. Quem sabe algum dia eu não 
esteja por aí assumindo talvez, a 
direção da Universidade.”

Libras para mim é 
tudo. É minha vida. Foi 

a partir dela que eu 
consegui começar

a viver 

Sylvia Lia

“

”
1

 Eu tinha conseguido 
porque eles viram 

a mim, Sylvia, para 
além de uma mulher 
surda, não como uma 
pessoa que falta algo 

ou é incapaz

Sylvia Lia

“

”
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3

Sylvia Lia em 
entrevista ao JC, 

realizada em Libras
1

Na língua  portuguesa,
as três imagens significam:
“Eu sou Libras”
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CAROLINE SANTANA, EMANUELY BENJAMIM 
E MARÍLIA MONITCHELE   REPORTAGEM 

A partir de 2024, a USP ado-
tará uma nova forma de ingres-
so voltada aos alunos de escolas 
públicas de São Paulo: o Provão 
Paulista. Com a mudança, hou-
ve a redistribuição da oferta de 
vagas entre as modalidades já 
existentes — Fuvest e Enem-USP. 
Por determinação do Conselho 
Universitário, 70% das vagas 
devem ser preenchidas pela Fu-
vest, restando outros 30% para 
formas de seleção alternativas. 
De 2023 para 2024, o número 
de vagas oferecidas para alunos 
que fi zeram o Exame Nacional 
do Ensino Médio caiu quase pela 
metade, saindo de 2.917 para 
1.500 vagas (veja essa e outras 
alterações nos gráfi cos). As posi-
ções cortadas foram transferidas 
para o Provão Paulista. 

De acordo com a Pró-Reitoria 
de Graduação (PRG), a nova for-
ma de ingresso é uma tentativa 
de trazer mais alunos da rede 
pública estadual para os cursos 
da USP. “O Provão foi motiva-
do por um dado bastante preo-
cupante”, diz Aluisio Augusto 
Cotrim Segurado, pró-reitor de 

Graduação. “Constatou-se que, 
dos 400 mil alunos do terceiro 
ano do ensino médio público do 
estado, somente 16% fi zeram a 
prova do Enem”. 

A partir do Provão Paulista, 
eles poderão entrar em universi-
dades estaduais, como a Univer-
sidade de São Paulo, a Universi-
dade Estadual Paulista (Unesp), 
a Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp), a Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo 
(Univesp) e as Faculdades de Tec-
nologia de São Paulo (Fatecs). 

Para os alunos que estão no 
1° ano do ensino médio, a prova 
será aplicada de forma seriada 
em 2023, 2024 e 2025. Já para 
os que estão cursando o último 
ano, a prova funcionará de for-
ma semelhante ao Enem e pode-
rá valer para o ingresso nas uni-
versidades em 2024. 

Segundo a Pró-Reitoria de 
Graduação, os novos modelos 
de ingresso, como o Provão e o 
Enem-USP, são tentativas de am-
pliarr e variar o perfi l dos estu-
dantes. “A ideia é que tenhamos 
maior diversidade fi nanceira, ét-
nico-racial e regional”, sintetiza 
Marcos Neira, pró-reitor adjunto 
de gradauação. 

A defi nição das formas de se-
leção, com a prioridade à Fuvest 
e ao Provão Paulista em detri-
mento do Enem, também pode-
rá ter efeitos futuros no que diz 
respeito a diversidade regional 
nos campi da USP. Trata-se de 
duas formas de entrada que são 
aplicadas apenas no estado de 
São Paulo, enquanto o Enem é 
uma avaliação comum a todo o 
território nacional, sendo uma 
alternativa tradicionalmente 
mais econômica, capilarizada e 
conhecida nas escolas do Brasil. 

Para Amélia Artes, pesquisa-
dora da Fundação Carlos Chagas 
e doutora em educação, essa é 
justamente uma das vantagens 
do Enem, que foi criado para 
permitir que o aluno não preci-
sasse se deslocar para diversos 
estados para pleitear uma vaga 
no ensino superior. “A partir de 
um único exame o aluno con-
segue acessar um conjunto de 
possibilidades, não importa a 
distância”, sintetiza. 

Brenda Fernandes diz que 
nunca teria entrado na USP se 
não fosse pelo Enem. A aluna 
utilizou sua nota no Exame Na-
cional do Ensino Médio de 2020 
para concorrer a uma vaga em 

Nova modalidade de ingresso tira vagas de acesso via Enem. “Apenas 16% dos alunos nas escolas 
públicas de SP fazem o exame nacional”, justifi ca PRG

1
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jornalismo. O plano inicial 
era cursar medicina, mas no 
fi m, ela acabou optando por 
uma carreira na comunica-
ção. Natural do Espírito San-
to, Brenda explica que não 
poderia vir para São Paulo 
tentar uma prova como a Fu-
vest sem ter a certeza de que 
passaria no curso escolhido. 

Atualmente, a USP oferece 
11.147 vagas para 183 cursos 
de graduação. Além das dispo-
nibilizadas pela Fuvest, que 
teve mais de 114 mil inscritos 
para a última edição, há a re-
serva de outras 3.000 vagas, 
divididas entre o Enem-USP e 
o Provão Paulista. O primeiro 
foi aprovado pelo Conselho 
Universitário em novembro 
de 2022 como uma forma de 
ingresso que substitui o Sis-
tema de Seleção Unifi cada 
(SiSU). Com a mudança, os 
alunos que entram na uni-
versidade utilizando a nota 
do Enem passaram a seguir 
o mesmo calendário de ma-
trícula -- dos ingressantes via 
Fuvest -- e a USP tem controle 
sob a lista de espera. 

O Enem-USP foi a alterna-
tiva escolhida por Laura Pas-

 Adesão ao Provão pode tornar USP mais “paulista”

O Enem retorna com uma queda 
grande do número de inscritos, 

em função da pandemia e 
seus impactos na qualidade do 

ensino médio

Amélia Artes, Fundação 
Carlos Chagas

“

”
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tene, estudante de Relações Pú-
blicas. “Eu tinha perdido o prazo 
de isenção de taxa da Fuvest e 
achava o valor muito alto. Era 
algo que eu não podia pagar na 
época”, explica. Em 2023, ano de 
ingresso de Laura, foram ofereci-
das 18 vagas em RP pelo Enem, 
nove em cada turno. “Fiquei de-
sesperada porque a nota de cor-
te da primeira chamada foi 751 e 
minha média era 750. Fiquei na 
lista de espera e acabei entran-
do”, lembra a estudante. 

Neste ano, a disputa tende a 
ser ainda mais acirrada. O cur-
so conta com 7 vagas via Enem, 
apenas 2 no noturno, período 
escolhido por Laura no ano an-
terior. A título de comparação, a 
Fuvest disponibilizará 50 vagas 
para Relações Públicas, que se-
rão distribuídas entre os turnos 
matutino e noturno.

CAMINHO PARA A DIVERSIDADE

Embora tentativas de tornar 
o perfi l dos estudantes da USP 
mais plural tenham surgido nos 
últimos anos, a universidade 
tem um histórico de atrasos na 
adoção de formas de ingresso 
e permanência que resultem 
em maior diversidade discente. 
Apenas em 2016, por exemplo, 
os primeiros candidatos sele-
cionados pelo Enem passaram 

a integrar os cursos da USP. 
Um atraso de seis anos, quan-
do comparado à maioria das 
universidades brasileiras, que 
começaram a adotar o SiSU em 
2009.

Foi somente em 2021, mais 
de 80 anos depois de sua fun-
dação, que os alunos de escola 
pública se tornaram maioria no 
corpo discente. Isso aconteceu 
quase uma década depois da 
implementação da Lei de Cotas, 
que a USP foi uma das últimas 
do Brasil a adotar, dessa vez 
com atraso de quatro anos em 
relação às outras universidades 
públicas. “Naquele tempo se 
discutia se a implementação das 
cotas não iria piorar a qualidade 
dos cursos”, relembra Amélia. 

 No vestibular de 2023, pre-
tos e pardos representaram 27% 
dos aprovados, longe da parcela 
de mais de 56% da população 
que se enquadra nessas catego-
rias. Nas Universidades Fede-
rais, pretos, pardos e indígenas 
já somam 52% do alunado.

Se para pretos e pardos os 
índices estão aquém do espe-
rado, no que se refere aos in-
dígenas, eles são praticamente 
inexistentes. “Nós temos hoje o 
mesmo percentual de indígenas 
de antes de qualquer política de 
inclusão”, afi rma Segurado. De 

acordo com o Anuário Estatísti-
co da USP, apenas 66 alunos da 
graduação pertencem ao grupo, 
enquanto na pós-graduação o 
número sobe para 78 e, no pós-
-doutorado, cai para 3. 

A alternativa encontrada por 
instituições como a Unicamp e 
a Universidade Federal de São 
Carlos (Ufscar) para diminuir 
desigualdades semelhantes foi 
a adoção do vestibular indíge-
na, em que as questões abordam 
processos e conhecimentos com-
partilhados nas comunidades 
tradicionais. 

Na USP, a implementação 
de um sistema parecido já foi 
aventada, mas sem resultados 
concretos. “Será discutido, 
mas com o cuidado necessário 
para garantir que não seja sim-
plesmente um mecanismo de 
reserva de vagas que pode ser 
inefi ciente, ou que não garan-
ta a permanência dos alunos”, 
pondera o pró-reitor.

Nas outras universidades 
públicas no estado, o sistema 
é visto como um avanço, mas 
ainda demanda aprimoramen-
tos. Membros do coletivo de 
estudantes indígenas da Uni-
camp sinalizam difi culdades 
de acesso aos locais de prova, 
por exemplo, que priorizam as 
capitais em detrimento do inte-

rior, onde vivem a maior parte 
dos povos indígenas.

Há outros problemas, como a 
escassa oferta de vagas e iniciati-
vas de acolhimento e permanên-
cia. “Muitos cursos não queriam 
abrir vagas para o vestibular in-
dígena mesmo depois de se tor-
nar obrigatório”, relata Jeremias 
Akroá Gamella, estudante de ar-
quitetura e membro da comuni-
dade Taquaritiua (MA). “O bacha-
rel em música, por exemplo, não 
fez isso até hoje”.  Para Diwarian 
Pego, do povo tupiniquim, a falta 
de acolhimento por parte da uni-
versidade e seus alunos, motivada 
pelo racismo, é obstáculo para a 
permanência desses ingressantes. 

Amélia aponta que as insti-
tuições precisam se adaptar às 
diversidades culturais e aos no-
vos públicos que estão ingres-
sando no ensino superior. Seja 
com formas de ingresso mais 
inclusivas, auxílio na perma-
nência estudantil ou na própria 
discussão sobre a bibliografi a 
dos cursos. “Para que a gente 
democratize a universidade 
pública, devemos manter as po-
líticas focalizadas. Precisamos 
que as universidades acolham 
e deem condições de pertenci-
mento aos diferentes grupos”, 
sintetiza. “A chave para a educa-
ção é enfrentar a desigualdade”. 

���������

A ideia é que tenhamos maior 
diversidade fi nanceira, 
étnico-racial e regional

Marcos Neira, Pró-Reitor 
Adjunto de Graduação

“
”

ENEM
26.2%

FUVEST
73.8%

ENEM
13.5%

FUVEST
73.1%

PROVÃO PAULISTA
13.5%

MEDICINA
(INTEGRAL)

AUDIOVISUAL
(INTEGRAL)

RELAÇÕES INTERNACIONAIS
(VESPERTINO E NOTURNO)

MEDICINA VETERINÁRIA
(INTEGRAL)

PSICOLOGIA
(INTEGRAL)

PUBLICIDADE E PROPAGANDA
(MATUTINO E NOTURNO)

vagas pela Fuvest

vagas pelo Enem

vagas pelo Provão Paulista

cada        equivale a 5 vagas em 
valores arredondados

os cursos selecionados são os mais 
concorridos do Campus da capital
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NATHALIE RODRIGUES, SOFIA LANZA E  
YASMIN ARAÚJO  [ REPORTAGEM ]

O Planejamento Orçamentá-
rio anual universitário não está 
entre os documentos mais fáceis 
de compreender logo no primei-
ro contato. Na edição anterior, a 
reportagem do Jornal do Cam-
pus iniciou a tarefa de entender 
como as verbas arrecadadas pela 
Universidade de São Paulo são 
distribuídas entre os institutos 
e por que alguns valores são tão 
distantes entre si. 

Antes de falar sobre a divisão, 
é importante compreender de 
onde vem esse dinheiro. O gover-
no do estado arrecada o Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), do qual 9,57% 
é destinado às universidades es-
taduais, sendo 5,02% destinado 
somente à USP, compondo sua 
principal fonte de verba. Por não 
se tratar de um valor previsto 
com exatidão, a universidade 
elabora o Plano Orçamentário, 
com estimativas que se baseiam 
na expectativa de arrecadação 
para o ano seguinte, conforme as 
Diretrizes Orçamentárias estipu-
ladas pela própria universidade.

O levantamento começa no 
início do ano em cada unidade. 
Entre abril e maio, cada instituto 
desenvolve uma proposta orça-
mentária junto a seus departa-
mentos, que é apresentada em 
junho ao Conselho Universitário. 
Entre julho e dezembro, as uni-
dades trabalham seus planeja-
mentos em maior especificidade 
e, ainda em dezembro, a Coorde-
nadoria de Administração Geral 
(CODAGE) apresenta a proposta 
das Diretrizes Orçamentárias 
para a Universidade como um 
todo, além do Planejamento anu-
al. O trabalho é realizado com o 
apoio da Comissão de Orçamen-
to e Patrimônio (COP) e precisa 
passar pela votação do Conselho 
Universitário. Na Proposta de 
Distribuição Orçamentária de 
2023 da USP, está previsto um  
repasse no valor de R$ 331 mi-
lhões para a Poli, por exemplo. Já 

para a FFLCH, sob os mesmos cri-
térios de divisão, estão estimados 
em R$ 338 milhões.

As regras de divisão do mon-
tante obtido são conduzidas por 
dois critérios iniciais: o demográ-
fico e o espacial. Apesar de fazer 
parte do cálculo, a quantidade 
de alunos por unidade não é um 
critério direto para a divisão fi-
nanceira, e a comparação entre 
as unidades pelo método que di-
vide o montante destinado pelo 
número de alunos é equivocada, 
conforme explica Márcio Moret-
to, professor do curso de Siste-
mas da Informação da EACH e 
tesoureiro da Adusp.

Na soma, estão representa-
dos os gastos com o “Pessoal”, 
subdivididos em ativos, aposen-
tados e afastados, e “Outros gas-
tos e Investimentos”. A Escola 
Politécnica, unidade que figura 
entre as três faculdades com 
os maiores orçamentos da USP, 
tem uma comunidade de aproxi-
madamente 8.800 pessoas. Sua 
área, só na Cidade Universitária, 
equivale a 152.525 m², e seus 15 
departamentos estão distribuí-
dos em 9 prédios. 

A título de comparação, a 
FFLCH, segunda maior unidade 
de ensino do campus da capital, 
e também uma das que mais 
oneram o orçamento, mantém, 
de acordo com um levanta-
mento de 2022, cerca de 17 mil 
pessoas entre alunos e colabo-
radores em uma área de aproxi-
madamente 89.000 m².

Além dos critérios demo-
gráficos, a manutenção predial 
também entra na conta. A ver-
ba destinada a essa atividade é 
proporcional à área construída 
das unidades e a fatores como 
a “idade dos prédios, o tipo de 
construção, a intensidade de 
uso do edifício”, conforme as 
Diretrizes Orçamentárias de 
2023. Responsáveis por arcar 
pelas obras, as unidades podem 
realizar os serviços diretamen-
te ou por meio da Superinten-
dência do Espaço Físico (SEF). 
Prédios tombados são um caso 

especial e devem ser analisados, 
especificamente, pela Comissão 
de Manutenção Predial.

Mas para explicar a diferen-
ça entre os valores é necessário 
considerar outros parâmetros 
no momento da divisão de 
verbas. É o que Paulo Martins, 
diretor da FFLCH, ressalta ao 
explicar a dinâmica de uso do 
dinheiro.“A verba recebida pode 
ser dividida em dois grupos, a 
verba carimbada e a livre”.  A 
primeira é direcionada a áreas 
como segurança e treinamento, 
e o direcionamento é feito pela 
reitoria. Em relação à verba li-
vre, as unidades têm autonomia 
para decidir, desde que a legisla-
ção seja respeitada”.

As unidades podem buscar 
outras formas de arrecadação 
de recursos, visando principal-
mente o investimento em pes-
quisa. Como essa área possui 
grande variabilidade, torna-se 
responsabilidade de cada unida-

Proposta do Planejamento Orçamentário de 2024 será 
discutida em 12 de dezembro. Acompanhe quais são 
os critérios para a divisão do dinheiro entre as unidades

FECHANDO  
AS CONTAS

de buscar financiamento suple-
mentar via agências de fomen-
to, parcerias com governos ou a 
iniciativa privada. 

Entretanto, a quantidade e 
variedade dessas fontes podem 
variar de acordo com o perfil de 
cada unidade. Na FFLCH, unidade 
reconhecida pela produção aca-
dêmica, os projetos temáticos da 
FAPESP são oportunidades para 
arrecadar dinheiro para pesquisa. 
Já na Escola Politécnica, caracte-
rizada pelo desenvolvimento de 
tecnologia e maquinário voltado 
para a indústria e mercado, apre-
senta uma gama maior de fontes.

Para além das particularida-
des de cada faculdade, as diretri-
zes de investimento podem ainda 
variar de acordo com as priorida-
des de cada administração. Logo, 
a política de uso dos recursos 
pode ser prejudicada pois nem 
sempre é continuada, podendo 
ser alterada ou interrompida ao 
fim de uma gestão.  

A comparação 
entre as unidades 
pelo método que 

divide o montante 
destinado  apenas 

pelo número 
de alunos é 
equivocada

“

“

Márcio Moretto, 
tesoureiro da Adusp

INVESTIMENTO POR UNIDADE DA USP 
SEGUNDO PLANEJAMENTO PARA 2023
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Adeptos de difrentes religiões convivem 
no espaço da Universidade 

GUILHERME  VALLE  E  THAÍS HELENA  MORAES  
[ REPORTAGEM ] 

Às quintas feiras, pontual-
mente ao meio-dia, quem passa 
pela Praça do Relógio na Cidade 
Universitária pode já ter se de-
parado com um grupo de cerca 
de 20 pessoas, reunidas em roda, 
que cantam e oram juntas. Tra-
ta-se do Pockets, grupo evangé-
lico neopentecostal que existe 
há cerca de 5 anos na USP e está 
ligado ao movimento Dunamis, 
de práticas e estudos cristãos. 

De acordo com um mape-
amento da Pró-Reitoria de In-
clusão e Pertencimento (Prip), 
divulgado em outubro deste 
ano, os integrantes do Pockets 
fazem parte do grupo majoritá-
rio na universidade, os cristãos. 
Do total de docentes, alunos e 
funcionários que declaram se-
guir alguma religião, a maioria 
é católica, evangélica ou de ou-
tras religiosidades cristãs. Como 
grupos minoritários, a pesquisa 
identificou aqueles que seguem 
as religiões afro-brasileiras, o ju-
daísmo e o islamismo. Para esses 
agrupamentos, a prática religio-
sa nos campi é bem menos evi-
dente – e se mescla a interesses 
de estudo e pesquisa.

A experiência de Francirosy 
Campos Barbosa, professora de 
Psicologia Social na Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras do 
campus de Ribeirão Preto, pode 
ajudar a entender porque isso 
acontece. Francirosy demorou a 
se sentir à vontade para compar-
tilhar no ambiente acadêmico 
que se convertera ao Islamismo, 
15 anos depois de iniciar seus 
estudos sobre o tema na univer-

1: MARIA TROMBINI/JC  [ FOTO ]  2: ANA MÉRCIA BRANDÃO/JC  [ FOTO ]  3: ELIANE ALMEIDA /ARQUIVO PESSOAL [ FOTO ]  4: GUILHERME VALLE/JC  [ FOTO ] 5: MARIA TROMBINI E THAÍS HELENA MORAES/JC  [ GRÁFICOS ]

Pouco visíveis, grupos não-cristãos buscam respeito na USP
À luz de uma nova pesquisa realizada pela Prip, o JC busca entender 
se as minorias religiosas se sentem acolhidas na universidade

sidade. “Ouvi colegas dizendo 
que, a partir do momento em 
que eu revelasse ser uma pessoa 
religiosa muçulmana, eu seria 
rechaçada. A questão se torna 
ainda mais delicada pelo uso do 
hijab (véu), que identifica muito 
facilmente uma mulher muçul-
mana, enquanto os homens pas-
sam mais despercebidos”, relata 
a professora.

Algo parecido ocorreu com 
Enzo Snitovsky Onodera. Mes-
trando em História Social pela 
FFLCH, ele estuda o êxodo das 
comunidades judaicas durante 
o período babilônico. Sem peiot 
ou quipá (corte de cabelo e es-
pécie de chapéu tradicionais aos 
judeus ortodoxos), ele não segue 
o estereótipo de religioso, mas 
entende que seu conhecimento 
pessoal sobre o judaísmo é de-
terminante para a qualidade da 
ciência que produz na Univer-
sidade. “O que eu estudo como 
pesquisador não tem a ver com 
a teologia, não tem a ver com a 
filosofia judaica”, conta ele. “Eu 
estudo um povo deportado, fruto 
de uma migração forçada, e isso 
tem a ver com os interesses que 
eu tive quando era criança e ou-
via a história dos meus bisavós.”

Para muitos, a produção de 
ciência na USP e o envolvimento 
com uma religião possui um ob-
jetivo em comum: honrar uma 
ancestralidade que não teve 
acesso a nenhuma dessas liber-
dades. A doutoranda em Mudan-
ça Social e participação política 
pela EACH-USP, Eliane Almeida, 
iniciou-se no candomblé depois 
de descobrir que essa relação já 
vinha de muitas gerações em sua 
família, mas foi invisibilizada 

L  DIVERSIDADE RELIGIOSA

pelo preconceito. Ela relata que, 
mesmo na EACH – que acolhe 
diversos estudantes, docentes 
e funcionários pretos, além de 
vertentes de pesquisa sobre o 
racismo –, muitos relutam em 
se identificar como abertamente 
religiosos por seguirem crenças 
de matriz africana, como o can-
domblé, umbanda e macumba. 
“Quem é de axé não sai de casa 
sem proteção, a guia, que é uma 
pulseira ou colar. É engraçado, 
porque nós nos reconhecemos 
sem falar palavra. Mas é impres-
sionante como quem tem pre-
conceitos também reconhece, e 
daí te olha feio”, conta.

Para esses uspianos, não 
há relação de oposição entre 
ciência e religião. Pelo con-
trário. Francirosy faz questão 
de relembrar que a primeira 
universidade do mundo, al-Qa-
rawiyyin, foi fundada por uma 
mulher muçulmana em 859 e é 
reconhecida como patrimônio 
cultural pela Unesco. João Vitor 
Galacho, estudante do quinto 
período de Engenharia Naval na 
Escola Politécnica, que conduz 
os encontros do Pockets na USP, 
analisa que “existe uma histeria 
até dentro da própria igreja em 
achar que a universidade não é 
um espaço para falar sobre re-
ligião, que ninguém liga para 
esse assunto. Entretanto, na sua 
experiência, o que ele vê na USP 
é diferente.

O estudante defende ainda 
que “as pessoas precisam ter 
maturidade, como sociedade, 
para entender que o ser huma-
no é plural, que ao mesmo tem-
po em que ele é acadêmico, ele 
pode ter fé.”

2
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1
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Você tem alguma religião?

5.8%5.8%41.8%

43.2%53%

24.3%70.6% 5.1%5.1%

3.8%3.8%

52.4%
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Alunos de graduação

Docentes

Servidores Técnico-Administrativos

Qual religião você segue?
Catolicismo

16.2%

32.1%

37.5%

Religiões afro-brasileiras

3.5%

Judaísmo

Islamismo

1.0%

3.1%

0.5%

2.3%

0.1%

0.1%

0%
0%

Alunos de graduação

Docentes

Servidores Técnico-Administrativos

*Fonte: Questionário PRIP: Inclusão e Pertencimento. 
Amostragem de 13.795 respondentes. 
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Atenções voltadas para o cumprimento
                                           das promessasDemanda dos estudantes por professores 

foi parcialmente atendida. Reitoria fala em 
responsabilidade orçamentária para barrar “gatilho 

automático” e mais contratações

LIVIA LEMOS E THAIS MORIMOTO
[ REPORTAGEM ] 

Iniciada no dia 19 de setembro, 
a greve de estudantes da Univer-
sidade de São Paulo ocasionou a 
interrupção de aulas e atividades 
acadêmicas por mais de um mês 
em diversos institutos, tendo 
como principal demanda a con-
tratação de professores. Outras 
reivindicações estavam na lista, 
como a volta do “gatilho automá-
tico” e a revogação do edital de 
mérito, que prevê distribuição de 
vagas docentes por meio de uma 
concorrência entre unidades.

As últimas não foram atendi-
das pela Reitoria, mas a princi-
pal obteve êxito: 1.027 docentes 
serão contratados até o semes-
tre que vem, ante uma propos-
ta original de 879. “Poderemos 
ver, nos próximos meses, o 
maior número de contratações 
em um período de tempo que 
nunca aconteceu antes”, pontua 
Pedro Chiquitti, estudante de 
História e diretor do Diretório 
Central dos Estudantes (DCE) 
Livre da USP. Pedidos como a 
construção de creche na USP 
Leste, alimentação aos finais 
de semana e mudanças nas po-
líticas de permanência também 
foram aprovados, mas ainda 
não foram implementados (leia 
reportagens nas págs. 10 e 11).

É O SUFICIENTE? O número de 
docentes contratados pode não 
ser suficiente para suprir a de-
manda de aulas. Felipe Sabino, 
estudante de Gestão Ambiental 
e membro de um movimento 
estudantil independente da Es-
cola de Artes, Ciências e Huma-
nidades (EACH), explica que a 
proposta não se refere a novas 
contratações, mas à reposição 
de professores que foram demi-
tidos, exonerados, se aposenta-
ram ou faleceram desde 2014.

Demandas antigas de cursos 
com poucos docentes, como al-
guns da USP Leste, não foram 
contempladas. “Nunca tivemos o 
quadro de professores completo, 
temos cursos que nunca tiveram 
todas as disciplinas atendidas”, 

Nunca tivemos o quadro 
de professores completo, 

temos cursos que 
nunca tiveram todas as 

disciplinas atendidas 

Felipe Sabino, aluno de 
Gestão Ambiental da EACH

“

”

MARÍLIA MONITCHELE [ EDITORA ]

L FIM DA GREVE 
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explica Sabino. Um  levantamen-
to com base em consultas às Co-
missões de Coordenação de Cur-
so (CoC) da EACH e dos planos 
Político-Pedagógicos chegou ao 
número de 61 docentes – além 
dos 15 que tiveram vagas libera-
das. A demanda, segundo os alu-
nos, se justifica pela sobrecarga 
dos docentes atuais.

Questionada, a Reitoria afir-
mou que “a reposição dos docen-
tes é feita com base nas necessi-
dades levantadas pelas Unidades 
e na disponibilidade financeira 
da Universidade”. Já a diretoria 
da EACH, procurada por mais 
de cinco vezes por telefone e 
e-mail, não se pronunciou até o 
fechamento da matéria.

estudantis, a Reitoria também 
negou a revogação do “edital de 
mérito” ou “processo competiti-
vo” – a distribuição de vagas de 
docentes em sistema de com-
petição entre as unidades, que 
subordina a contratação de do-
centes à aprovação de projetos 
apresentados. “A Reitoria nega a 
possibilidade de revogar o edital 
de mérito docente permanente-
mente”, diz o documento com 
as propostas para o fim da greve. 
“A proposta da Reitoria é estudar 
mudanças na porcentagem esta-
belecida”. O percentual usado 
atualmente foi definido pela Co-
missão de Claros Docentes (CCD) 
em abril de 2022, com “critério 
de 50% reposição e 50% mérito 
acadêmico”.

Um dos problemas desse mé-
todo de contratação, segundo 
Ramos, é que “os critérios que 
estabelecem o ‘mérito’ não são 
conhecidos e a seleção fica a car-
go de uma comissão presidida 

pelo próprio reitor.  Ou seja, é o 
órgão que define para quais de-
partamentos e áreas os docentes 
devem ser destinados. Essa polí-
tica gerou muitos problemas en-
tre os departamentos, deturpan-
do um princípio fundamental 
para as atividades acadêmicas, o 
da colaboratividade”.

DE OLHO NOS ACORDOS Chiquitti 
destaca que o movimento estu-
dantil está em estado de alerta 
para averiguar se as propostas 
negociadas com a Reitoria para 
o fim da greve estão sendo cum-
pridas. Em relação à contratação 
de professores, o diretor do DCE 
pontua: “A própria estrutura da 
universidade nos permite verifi-
car se os concursos estão sendo 
abertos ou não, porque são da-
dos públicos”. Chiquitti também 
salienta a importância de os es-
tudantes como um todo estarem 
atentos para o cumprimento das 
demandas atendidas.

pois trata-se de uma despesa 
permanente”. Declarou ainda 
que, “em anos recentes, a USP 
teve comprometimento de mais 
de 100% do orçamento com fo-
lha de pagamento, o que ocasio-
nou um período de restrições 
orçamentárias que afetou toda 
a universidade”.

Chiquitti rebate as afirma-
ções e defende que o orçamen-
to da universidade precisa ser 
revisto. Segundo o DCE, há cer-
ca de R$ 6 bilhões em caixa. A 
professora e presidente da As-
sociação dos Docentes da USP 
(Adusp) Michele Schultz Ramos 
explica que “a USP tem reservas 
que vão além do estabelecido 
pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, utilizada pela Reitoria 
para determinar patamares de 
comprometimento com folha 
de pagamento. Há inclusão de 
itens que não deveriam ser con-
tados, como vales e auxílios”.

Em resposta, a Reitoria afir-
mou que “a USP tem se preo-
cupado em ter equilíbrio orça-
mentário duradouro, evitando 
períodos que levem à dispensa 
de servidores (PIDV) e períodos 
sem contratações. Para que isso 
ocorra, deve haver sustentabi-
lidade das ações, contratação 
deve prever o impacto futuro, 
e não somente no horizonte 
de curto prazo. Portanto não se 
pode realizar contratações base-
adas em valores de superávits 
de exercícios anteriores, pois 
nos próximos anos seria insus-
tentável. Um exemplo disso é 
que após superávits em 2021 e 
2022, estamos em 2023 tendo 
um déficit de 8,5% em relação à 
previsão orçamentária”.

Ainda segundo o órgão, o su-
perávit da USP está sendo utili-
zado para o retrofit, construção 
e ampliação de estruturas em 
diferentes locais, como, por 
exemplo, a reforma do Crusp e 
de moradias estudantis no inte-
rior, além de adaptações do Cor-
po de Bombeiros para mobilida-
de e segurança.

EDITAL DE MÉRITOS Durante as 
negociações com os movimentos 

A Reitoria prometeu: a contratação de 1.027 docentes, 
a abertura dos bandejões nos fins de semana e a 
construção de uma creche na EACH

ORÇAMENTO LIMITADO Segundo a 
Reitoria, a questão orçamentária 
também impediu que outras de-
mandas fossem atendidas, como 
o “gatilho automático”, que ga-
rantiria a reposição imediata de 
todas as vagas docentes abertas 
por motivo de aposentadorias, fa-
lecimentos ou exonerações. Sem 
o gatilho, membros do DCE e da 
Associação de Docentes da Uni-
versidade de São Paulo (Adusp) 
temem um novo déficit de pro-
fessores no futuro próximo.

Na proposta apresentada 
pela Reitoria, apenas os pro-
fessores exonerados serão ime-
diatamente repostos. O órgão 
disse ao JC que “a previsão de 
contratação de servidores téc-
nico-administrativos e docen-
tes depende da disponibilidade 
orçamentária da Universidade, 

Promessas 
da Reitoria:

contratação 
de 1.027 

docentes; 
abertura dos 

bandejões nos 
fins de semana;

construção de 
uma creche na 

EACH;
mais bolsas PUB.



Atenções voltadas para o cumprimento
                                           das promessas Estratégias grevistas 

misturam novidades digitais 
e táticas da década de 1980
LAURA PEREIRA LIMA E THAIS MORIMOTO
[ REPORTAGEM ] 

“As cotas mudaram a USP. A 
composição social do movimen-
to estudantil ser mais próxima 
da do resto do país é uma evolu-
ção muito interessante”, afirma 
Pedro Serrano, diretor do DCE 
entre 2010 e 2013, sobre as mu-
danças do movimento estudantil 
nos últimos anos. As formas de 
construir a greve mudaram, mas 
algumas pautas e estratégias per-
duram desde a década de 1980.

PIQUETE Utilizar carteiras para 
bloquear portas e impedir o aces-
so a prédios da Universidade é 
um método presente desde o iní-
cio das reivindicações estudan-
tis. Segundo registros da época, a 
estratégia foi utilizada na greve 
de professores e funcionários de 

1988 – e permaneceu presente 
nas paralisações seguintes.

REDES SOCIAIS De 2009 para 
2023, as mídias sociais passa-
ram a ocupar um papel central 
na divulgação dos eventos e 
na circulação de informações. 
“Mas a política continua exi-
gindo o encontro e o ‘olho no 
olho’”, explica Lincoln Secco, 
professor de História da FFLCH, 
reforçando que grupos que não 
se reúnem presencialmente não 
conseguem ter influência.

CULTURA Na greve de 2023, o fes-
tival Grave na Greve teve a pre-
sença da banda Sophia Chablau 
e uma Enorme Perda de Tempo 
e da escritora Aline Bei. Os alu-
nos também transmitiram fil-
mes, como o documentário Lute 
como uma Menina e o longa Cora-

line, na ocupação dos blocos K 
e L do Crusp, onde também foi 
realizado um karaokê. Na ocu-
pação dos blocos K e L em 2007, 
foram exibidos os filmes Laranja 
Mecânica e Blade Runner. Já  na 
greve de 2000, o artista Tom Zé 
realizou um show em apoio ao 
movimento.

GRADES NA PRAINHA Na greve de 
2023, os estudantes derrubaram 
as grades que ficam entre o es-
paço de convivência da Escola 
de Comunicações e Artes (ECA) 
e a Reitoria (ver pág. 14), coloca-
das em dezembro de 2016. Não 
foi um movimento inédito: em 
2017, alunos tentaram por abai-
xo as grades, mas foram impedi-
dos por uma ação policial, que 
deixou feridos e culminou em 
um estudante detido por lesão 
corporal contra os agentes.
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CONFIRA ALGUMAS DAS PRINCIPAIS 
GREVES DA USP

L OUTRAS GREVES 

1988 Greve de 
professores e 
funcionários

Duração: 58 dias.
Principal reivindicação: aumen-
to de 85% nos salários e reajuste 
mensal de acordo com a Unidade 
de Referência de Preço (URP). Se-
gundo relatos de jornais da épo-
ca, um bolsista de pesquisa rece-
bia mais do que um professor, a 
depender da bolsa.
Principal conquista: aumento 
de 85% nos salários a partir de ou-
tubro daquele ano, além de um 
reajuste de 15% em novembro e 
mais 15% em dezembro.

2002 Greve na FFLCH
Duração: 106 dias.
Principal reivindicação: contra-
tação de 259 professores.
Principais conquistas: contrata-
ção de 92 docentes e adoção do 
“gatilho automático”.

2007 Greve 
de estudantes, 
professores e 
funcionários

Duração: 20 dias. Ocupação na 
reitoria durou 50 dias.
Principais reivindicações:  anu-
lação de decretos do governador 
José Serra que, segundo estu-
dantes, ameaçavam a autono-
mia da Universidade, reformas 
nos prédios da USP e nos aloja-
mentos, contratação de profes-
sores e abertura de 600 vagas 
adicionais no Crusp.
Principais conquistas: Governa-
dor alterou parcialmente a reda-
ção dos decretos.

2009 Greve 
de estudantes, 
professores e 
funcionários

Duração: 57 dias.
Principais reivindicações: au-

mento salarial de 16% mais parce-
la fixa de R$ 200 para servidores, 
incremento de benefícios traba-
lhistas, aumento salarial, retira-
da da Polícia Militar do campus e 
renúncia da reitora Suely Vilela.
Principal conquista: aumento 
salarial de 6,05% para servidores 
e docentes, estabilidade de em-
pregados irregulares, incremen-
to de benefícios trabalhistas para 
servidores e discussão da demo-
cratização da universidade.

2013 Greve de 
estudantes

Duração: 50 dias.
Principais reivindicações: elei-
ções diretas para escolha do rei-
tor da universidade, diretores de 
unidade e chefes de departamen-
to, descontaminação do campus 
da USP Leste e renúncia do dire-
tor e do vice-diretor da EACH.
Principal conquista: reposição 

de aulas após a greve, manuten-
ção de uma mesa de negociação 
com os estudantes, sinalização 
pela reitoria da instauração de 
um processo para a formulação 
de um novo estatuto da universi-
dade, afastamento do diretor da 
EACH e criação de uma comissão 
permanente de acompanhamen-
to ambiental.

2014 Greve 
de estudantes, 
professores e 
funcionários

Duração: 116 dias.
Principal reivindicação: retira-
da da proposta de congelamento 
de salários.
Principais conquistas: reajuste 
salarial de 5,2% e abono de 28,6%. 
Os professores ficaram responsá-
veis por montar cronogramas de 
reposição das aulas. Os funcioná-
rios se comprometeram a fazer 

uma hora extra por jornada, du-
rante 70 dias.

2018 Greve 
de estudantes, 
professores e 
funcionários

Duração: 31 dias.
Principais reivindicações:  rea-
juste salarial de 12,5%, acesso e 
permanência estudantil, contra o 
arrocho salarial e contratações de 
professores e funcionários. 
Principais conquistas: renda 
mínima para inscrição de estu-
dantes do programa de Bolsas 
Emergenciais passou de 1,0 para 
1,5 salários-mínimos, reforma do 
Crusp, reajuste salarial de 1,5%, 
aumento de R$ 140 no vale ali-
mentação e possibilidade de re-
posição dos dias parados.

Para conferir a versão completa, 
acesse o site do JC.

Vão da FFLCH foi espaço da assembleia estudantil 
que deflagrou a greve”

Reivindicações 
não atendidas:

adoção  do 
“gatilho 

automático”;
fim do 

“edital de 
mérito”;

bolsa PAPFE 
no valor 

de R$ 1.550.
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Considerados peças importan-
tes dentre as políticas de perma-
nência estudantil, os bandejões 
entraram na pauta de greve com 
a reivindicação de refeições em 
feriados e fins de semana. Até 
agora, nada aconteceu, segundo 
relatos da Associação de Mora-
dores do Crusp (Amorcrusp). 

Os restaurantes universi-
tários são a principal fonte de 
alimentação para uma grande 
parte da comunidade USP. Na 
capital, são seis bandejões, dis-
tribuídos entre quatro campi. 
Quatro desses estão localizados 
na Cidade Universitária, que 
atuam servindo mais de 2 mi-
lhões de refeições anualmente, 
de acordo com o Anuário Esta-
tístico da USP. O seu funciona-
mento, porém, é restrito aos 
dias de semana. 

“Nunca tive uma rotina de 
final de semana com bandejão 
presente”, conta Lucas Dias, estu-
dante de Turismo e residente do 
Crusp desde 2018. “O que sobra 
são as cozinhas coletivas, mas 

zação de seu ambiente de traba-
lho e o cumprimento de turnos 
abusivos. De acordo com o Sin-
dicato dos Trabalhadores da USP 
(Sintusp), houve uma redução 
na contratação de funcionários 
que levou a essa sobrecarga. A 
exemplo disso, a sala de louça, 
que já contou com 14 trabalha-
dores, hoje tem seis – todos ter-
ceirizados.

De acordo com o Instagram 
oficial do Amorcrusp, uma as-
sembleia que discutiria os próxi-
mos passos com a Reitoria, mar-
cada para o dia 21 de novembro, 
foi cancelada devido à ausência 
de um “posicionamento conciso” 
da Prip. O JC tentou contato com 
o Amorcrusp, sem resposta. 

Procurada pela reportagem 
por email, a Pró-Reitoria de In-
clusão e Pertencimento (Prip) ale-
gou que o “funcionamento dos 
restaurantes universitários aos 
finais de semana e feriados está 
em fase inicial de estudo técni-
co”. Indagações sobre a contra-
tação de funcionários e previsão 
para implementação do novo ho-
rário não foram respondidas.

Bandejão aos fins de semana continua no papel 
Pauta da greve esbarra na falta de funcionários. Pró-Reitoria não especifica medidas de concretização

Creche na EACH, compromisso ou sonho distante ?
L  USP LESTE

THAIS MORIMOTO  [ REPORTAGEM ] 

Mais de sete anos sem conseguir 
se formar. Essa é a realidade de 
Vanessa Amorim, estudante de 
Educação Física e Saúde na Es-
cola de Artes, Ciências e Huma-
nidades (EACH), um curso com 
previsão de duração de quatro 
anos. Ela conta que teve uma 
filha no primeiro ano de gradu-
ação e, se tivesse uma creche no 
campus, sua graduação não te-
ria atrasado — ou, pelo menos, 
não tanto assim.

Em alguns anos, pode ser 
que relatos como o de Vanessa 
não mais existam na USP Leste. 
A carta assinada pelo reitor Car-
los Gilberto Carlotti no fim da 
greve afirma: “A universidade se 
propõe a construir o prédio de 
uma creche para a EACH”. Mas, 
de acordo com a Pró-Reitora de 
Inclusão e Pertencimento, Ana 

Lucia Duarte Lanna, “o projeto 
de creche para a EACH está em 
fase inicial de estudos”. 

Atualmente, a comunidade 
da USP Leste pode tentar uma 
vaga na Creche Pré-Escola Saú-
de Pública, que fica a 24 km do 
Campus da EACH. Residente em 
Interlagos, Vanessa nem procu-
rou uma vaga na Saúde Pública, 
sabendo que atrapalharia sua 
rotina. A estudante também 
não buscou uma creche perto 
de sua casa porque o horário de 
suas aulas não seria compatível 
com os da creche.

Mesmo aqueles que buscam 
a creche na Saúde Pública não 
possuem garantia de que con-
seguirão a vaga. Existem crité-
rios socioeconômicos na sele-
ção, como renda per capita da 
família e propriedade de bens 
móveis ou imóveis. Procurada 
para esclarecer essas questões, 

a Pró-Reitoria de Inclusão e Per-
tencimento não respondeu às 
perguntas, que indagavam so-
bre a quantidade de alunos que 
precisam de creche na USP toda, 
quantas vagas terá a creche na 
EACH e o que uma pessoa da co-
munidade uspiana que precisa 
de creche e não consegue vaga 
pode fazer.

DESMOBILIZAÇÃO A ausência da 
creche no campus da USP Leste 
é justificada de várias formas. 
Um dos argumentos é a supos-
ta contaminação do solo, que 
faria mal às crianças. A solução 
para o problema ainda não foi 
informada aos estudantes, o 
que inquieta Vanessa. Questio-
nada, a Reitoria afirmou que a 
pergunta deve ser feita à dire-
toria da EACH, que, procurada 
por mais de cinco vezes entre 
14 e 28 de novembro, não re-

tornou às nossas tentativas de 
contato.

Felipe Sabino, estudante de 
Gestão Ambiental e membro de 
um movimento independente 
na EACH, afirma que a promessa 
da Reitoria foi feita para desmo-
bilizar o movimento estudantil 
na USP Leste e que demorará 
anos para ter algum resultado, 
se tiver. O estudante ainda diz 
que, apesar de ser uma reivindi-
cação da greve, existem outras 
pautas prioritárias para o cam-
pus que não foram abordadas 
nas negociações porque a Reito-
ria encerrou uma das mesas an-
tes que representantes da USP 
Leste pudessem falar sobre suas 
demandas. “Não tem como prio-
rizar a creche na EACH se não 
tem professor suficiente para a 
Universidade e se não tem polí-
tica de permanência estudantil 
suficiente”, afirma.

acontecem muitos roubos, o que 
impossibilita o uso desses espa-
ços”, complementa. O estudan-
te comenta, inclusive, que está 
“acostumado” a passar muitas 
horas sem comer e a se contentar 
com uma única refeição diária.

da apresentação dessa proposta, 
ainda não houve movimentações 
que indiquem sua execução.

A preocupação central é com 
os funcionários dos bandejões, 
que também paralisaram suas 
operações alegando a  precari-

A demanda foi contemplada 
pela Reitoria, que se comprome-
teu, por meio da Prip, a garantir 
café da manhã e almoço aos sá-
bados e a implementar medidas 
emergenciais quanto às outras re-
feições. No entanto, após um mês 

L  PROMETEU E...

1 : LIVIA LEMOS/JC 1 [FOTO]  2: YASMIN ARAÚJO/JC [ARTE]

1

Funcionária do bandejão da 
Física servindo estudantes
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A permanência estudantil foi 
uma das principais demandas 
da greve que tomou conta da 
Universidade de São Paulo en-
tre setembro e outubro de 2023. 
Neste ano, cerca de 14 mil alu-
nos da Universidade foram clas-
sificados por critérios socioeco-
nômicos e contemplados pelo 
Programa de Apoio à Permanên-
cia e Formação Estudantil (PAP-
FE), com um valor de R$ 800 ao 
mês. No ano passado, o auxílio 
era de R$ 500 e, em 2020, de R$ 
400, como explica Tulio Gonza-
ga, diretor do Centro Acadêmi-
co Lupe Cotrim (CALC).

Com questões como mora-
dia, Crusp, alimentação e trans-
porte, a permanência estudantil 
se equilibra entre as necessida-
des dos estudantes e o que a USP 
pode oferecer para manter os 
alunos durante o período de es-
tudo. “A política de permanência 
é extremamente importante. As 
demandas da Universidade são 
altas, é preciso estudar muito 
e, sem essa ajuda financeira, é 
impossível conciliar estudo e 
preocupações sobre como será o 
futuro”, pontua Isabelle Aguiar, 
estudante de Letras.

“Estudantes que precisam 
nem sempre são contemplados. 
A comunidade tem mais de 90 
mil graduandos e pós-graduan-
dos somados. O auxílio de R$ 

De que um estudante 
precisa para permanecer?

800 ao mês não necessaria-
mente é suficiente. Sabemos 
que a moradia, a alimentação, 
o acesso à saúde e ao transpor-
te na cidade de São Paulo e nos 
arredores da região metropoli-
tana são sempre dificultados e 
caros”, conta Tulio. Em 2023, o 
aumento no valor da bolsa foi 
integrado a outros tipos de au-
xílio antes cumulativos.

A permanência foi uma das 
principais demandas da paralisa-
ção estudantil, apesar de ter sido 
pouco comentada pela Reitoria 
durante os diálogos com os es-
tudantes, argumenta Tulio, que 
recebeu as informações via co-
mando de greve. “Não teve nem 
discussão sobre a mudança do 
valor da bolsa PAFPE. Isso é um 
símbolo da falta de entendimen-
to dessa urgência que os estu-
dantes têm quanto à questão da 
própria sobrevivência na USP”.

Entre os compromissos firma-
dos pela Reitoria durante a greve, a 
Universidade se compromete a dis-
ponibilizar para a comunidade o 
número de alunos que acumulam 
a bolsa PAPFE e a bolsa PUB – au-
xílio de R$ 700 reais voltado para 
pesquisa e extensão visto como 
uma forma de complementar a 
renda estudantil; realizar uma 
nova rodada de distribuição das 
bolsas PUB não contempladas ain-
da este ano; e compartilhar dados 
da distribuição orçamentária da 
bolsa PUB entre as Pró-Reitorias.

O JC entrou em contato com 
três estudantes que recebem au-
xílio da USP para se manterem 
na Universidade: Amanda Bor-
toni, aluna de Lazer e Turismo, 
Sara Leticia Santos Silva, de Sis-
temas de Informação, e uma alu-
na de Jornalismo, que preferiu 
não ser identificada. 

Para a moradia, Amanda afir-
ma que mora junto com a mãe 
em um imóvel financiado, com 
quem divide as parcelas, o que re-
sulta em R$ 300 em gastos men-
sais. Sara também vive na casa da 
mãe e ajuda a família com seu au-
xílio: “Minha mãe contribui com 
o bolsa família de uns 800 reais. A 
renda é o que serve para a família 
toda: eu, minha mãe e meus dois 
irmãos”. Já a aluna de Jornalismo 
explica que mora com sua madri-
nha, que paga o aluguel e o con-
domínio do apartamento. Contas 
como água e internet, porém,  fi-
cam em torno de R$ 300 e são de 
sua responsabilidade.

“Os aluguéis de locais pró-
ximos à USP são caros e eu não 
conhecia ninguém que fosse en-
trar na mesma universidade que 
eu, ou que fosse fazer um exame 
para entrar. Os meus gastos são 
divididos entre ajudar minha 
família e me manter na USP”, 
conta Sara. 

As estudantes, que demo-
ram de uma a duas horas para 
chegar aos campus, declaram 
que os gastos com transporte 

variam de R$ 100 a R$ 200. Já 
com alimentação, elas explicam 
que comem nos restaurantes 
universitários pelo menos cinco 
vezes por semana. A estudante 
de Jornalismo afirma que seus 
gastos mensais com comida va-
riam de R$ 400 a R$ 600.

Enquanto Sara relata que 
ainda não estagia por medo de 
não ter tempo para estudar, 
Amanda e a aluna de Jornalis-
mo afirmam que fazem estágio 
para complementar o auxílio 
recebido pela USP com, respec-
tivamente, R$ 700 e R$ 1500 de 
salário, e que não recebem aju-
da financeira da família. 

A estudante de Jornalismo 
ressalta que, com o PAPFE e seu 
salário do estágio, não falta di-
nheiro, mas que o auxílio faz 
uma grande diferença na sua 
vida como aluna. “Consigo ter 
uma vida ok, sair no final de se-
mana, comprar um salgado. Se 
não tivesse PAPFE, acho que ain-
da conseguiria me manter, mas 
não pagar pela terapia ou ter o 
mínimo de lazer”.

Segundo Tulio, o valor exi-
gido pelos alunos para a bolsa 
PAPFE é o de um salário mínimo 
paulista – R$ 1550. Já Isabelle que 
recebe o auxílio PAPFE, esclarece 
que o valor de R$ 800 contempla 
bem os estudantes, mas que um 
acréscimo seria positivo. “Um 
aumento poderia ajudar pessoas 
com mais vulnerabilidade”.

“As demandas da USP 
são altas, é preciso 

estudar muito e, sem 
essa ajuda financeira, 
é impossível conciliar 

estudo e preocupações 
com o futuro”

Isabelle Aguiar, estudante
de Letras que recebe 
auxílio PAPFE

“

”

Movimento estudantil defende aumento
no auxílio-permanência de R$ 800 para R$ 1500; 
gastos básicos com contas, alimentação e transporte 
podem chegar a R$ 1200 por mês

1
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O outro lado rebate. Para 
Giulia Castro, estudante de Ci-
ências Atuariais, vice-presiden-
te da União Estadual dos Estu-
dantes de São Paulo (UEE-SP) e 
membro do CA da  Faculdade 
de Economia, Administração 
e Contabilidade (FEA), a com-
posição atual do DCE é uma 
“anomalia”. “Os movimentos 
se unem por serem oposição 
ao campo democrático popular, 
mas não fazem construções em 
conjunto”, critica.

O que Giulia percebe como 
anomalia vem da diferença ide-
ológica entre os três grupos. 
Kenzo dá sua versão: “O Juntos! 
segue uma linha teórica voltada 

para o trotskismo. UJC 
e Correnteza 

ANA MÉRCIA BRANDÃO, GUILHERME VALLE
E RICARDO THOMÉ   REPORTAGEM 

No dia 19 de setembro, os 
estudantes da USP votaram por 
entrar em uma greve geral que 
viria a durar mais de um mês. 
A ação colocou em evidência 
uma ator que sempre esteve 
ativo na Universidade, mas 
cujas nuances permanecem 
desconhecidas por boa parte 
dos universitários: o movimen-
to estudantil (ME). 

O nome “movimento es-
tudantil” indica uma unidade 
que, na prática, não se susten-
ta. Existem divergências entre 
os próprios alunos, que encon-
tram identifi cação nos  variados 
coletivos políticos presentes na 
USP, cada um com um posicio-
namento diferente – mesmo 
que a maioria esteja no mesmo 
campo, o da esquerda.

Allan Kenzo, aluno de Geo-
grafi a que milita há cinco anos 
no coletivo Juntos!, comenta 
que essa divisão dentro do ME 
foi o que mais o decepcionou ao 
entrar no movimento. “Eu sa-
bia que existiam divergências, 
mas achava que poderíamos ter 
graus de síntese maiores do que 
realmente temos”, afi rma.

A gestão que lidera o DCE 
desde 2022 parte de uma ten-
tativa de superar essas discor-
dâncias. Movimento Corrente-
za, originado no PCR (Partido 
Comunista Revolucionário) e 
também relacionado à UP (Uni-
dade Popular), UJC (União da Ju-
ventude Comunista, com berço 
no Partido Comunista Brasilei-
ro) e Juntos!, uma das correntes  
mais esquerdistas do PSOL (Par-
tido Socialismo e Liberdade), di-
videm a composição da chapa. 

Outra motivação foi superar 
a aliança PT-PC do B, dominan-
te na União Nacional dos Estu-
dantes (UNE). O entendimento é 
que as conquistas dos estudantes 
não viriam por meio de acordos 
com a Reitoria ou de conversas 
de gabinete, mas sim com a mo-
bilização estudantil. “O campo 
democrático popular entendia 
a entidade do DCE mais como 
uma espécie de zeladoria dos es-
tudantes da USP ou quase como 
uma ponte entre a Reitoria e 
os estudantes, e para nós não é 
isso”, afi rma Kenzo.

Greve expõe fraturas entre correntes
do movimento estudantil

2
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os estudantes e incitando o fi m 
da greve. Essa crença, que Ken-
zo classifi ca como uma “narrati-
va criada por setores do Movi-
mento Estudantil”, fez com que 
um grupo de estudantes autoin-
titulado “independente” agisse 
por conta própria e ocupasse o 
prédio da Administração Cen-
tral da USP em defesa da não-
-represália aos grevistas. Ao JC,
sob pedido de anonimato, um 
porta-voz expressou a insatisfa-
ção do grupo em relação à atua-
ção do DCE.

“Assembleias cansativas, falta 
de comunicação com os estudan-
tes, propostas fracas de calendá-
rio e inexistência de mobilização 
para os atos e protestos. Essa pos-
tura da direção estudantil levou 
ao enfraquecimento da greve e 
ao fechamento da negociação 
com a Reitoria, o que fez com 
que os estudantes saíssem da gre-
ve sem a garantia de não-represá-
lia política”, afi rmou.

Para Giulia, o problema co-
meçou antes mesmo da greve, 
pelo fato de o Diretório Central 
não ter construído um movi-
mento anterior à paralisação. 
Kenzo admite que não houve 
uma grande preparação, mas de-
fende o papel dos coletivos, que 
passaram “o ano inteiro mobili-
zando e falando com as pessoas”.

Sobre as acusações de des-
mobilização, o militante do Jun-
tos! defende: “A nossa política 
de encerrar a greve era menos 
por achar que a proposta da Rei-
toria era ótima, e mais porque 
já estávamos vendo um desgas-
te do movimento e evitar que 
a situação se agravasse. Como 
extrair mais da Reitoria se não 
conseguimos mobilizar mais?”

Olhando para trás, o estu-
dante de Geografi a acredita que 

a mobilização foi importante 
para “existir um avanço de 
consciência nos estudantes de 
que é possível fazer uma gre-
ve e que traz resultado”. “É o 
processo que inspira outros 
processos”, completa.

Para ele, esse é o impacto 
do movimento estudantil, o 
qual caracteriza como “um 
espaço importante de for-

mação”. “É uma forma de 
também trazer uma con-
tribuição para a política 
em geral”, conclui.

Composto por coletivos de esquerda, DCE recebe críticas de “independentes” que ocuparam prédio administrativo

defendem uma vertente que 
eles chamam de marxismo-leni-
nismo, mas que nós chamamos 
de stalinismo”. Para o Juntos!, 
os demais movimentos são pou-
co críticos ao que foi o regime 
de Josef Stalin na  antiga União 
Soviética e ao que são os gover-
nos ditos socialistas na atuali-
dade. “Isso se refl ete na forma 
de organização: o Juntos! valo-
riza o debate interno, enquanto 
em alguns outros coletivos as 
decisões vêm da direção e são 
socializadas com o resto, o que 
é uma distorção do centralismo 
democrático”, completa.

Sobre os movimentos de di-
reita, Giulia afi rma que o Poli 
Liberty, da Escola Politécnica, 
é o único, apesar de não atuar 

muito no movimento estudantil. 
“Eu nunca vi a direita concorrer 
a uma chapa no DCE, por exem-
plo”, conta. Ela cita, também, 
coletivos menores e localizados, 
que são considerados de direi-
ta pelo movimento estudantil, 
mas cujos membros não se veem 
como tal. “Temos como exemplo 
o Revoada na Poli, que é o Grê-
mio da Poli, ou o Construção, 
na São Francisco. Eles vieram 
de heranças da direita, mas hoje 
em dia, não se entendem mais 
assim”, fi naliza.

UNIÃO PELA GREVE O destaque 
que o ME ganhou com a greve 
não foi de todo positivo. Ao fi m 
da mobilização, uma “acusa-
ção” pairava no ar: a de que o 

DCE estaria ativamente 
desmobilizando 
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Maré agitada para os lados 
do Instituto Oceanográfico (IO). 
Resultado de um processo de 
sindicância que se estende por 
10 anos, a ressaca culminou na 
decisão da Reitoria de finalizar 
as relações de serviços com a  
tripulação das quatro embarca-
ções da instituição, abrindo uma 
onda de disputas entre o Sindi-
cato dos Trabalhadores da USP 
(Sintusp) e a Universidade.

O ponto central é o fato de 
que esses funcionários foram 
contratados pela Universidade 
sem a realização de concursos 
públicos. Quando a sindicância 
começou, em 2009, a procura-
doria geral da USP ficou res-
ponsável pela checagem dos 
processos de recrutamento e 
seleção realizados desde 1988 
pela empresa SM – Serviços de 
Administração S/C. A empre-
sa realizou essas contratações 
sem prévia aprovação de con-
curso público, e a Procurado-
ria concluiu que os servidores 
estavam em situação irregular. 
O processo administrativo que 
finalizaria a prestação de ser-
viços daqueles contratados há 
quase 40 anos teve início, e os 
funcionários foram notifica-
dos pela primeira vez no fim 
do ano passado. 

Em maio deste ano, assis-
tentes administrativos do IO 
anunciaram que o desligamen-
to ocorreria e, segundo Neli Pas-
choarelli, diretora do Sintusp, 
os funcionários receberam uma 
intimação sobre o desembarque 
social, que deveria acontecer 
imediatamente. Não haveria 
valor a ser recebido como res-
cisão, já que os desligamentos 
eram resultado de processo. Os 
primeiros protestos reivindica-
vam a manutenção dos cargos, 
mas segundo Reinaldo Souza, 
diretor do Sintusp, à medida 
que a situação evoluiu, a maio-
ria abandonou as primeiras 
petições e decidiu exigir paga-
mentos de verbas rescisórias e 
por danos morais.

Por enquanto, as embarca-
ções seguem ancoradas – duas 

no porto de Santos, uma em 
Ubatuba e outra em Cananéia. 
Em nota, a Reitoria justificou 
a decisão como uma medida 
necessária em razão do pedi-
do de informações da Marinha 
do Brasil e também disse que a 
continuidade desses contratos 
poderia acarretar penalidades 
para a Universidade – desde res-
ponsabilidade civil até aquela 
prevista na lei de improbidade 
administrativa.

Enquanto isso, o IO contra-
tou por seis meses a empresa 
Brasil Atlântico Treinamento 
Infraestrutura e Serviços Marí-
timos pelo valor total de quase 
nove milhões de reais, de acor-
do com documento publicado 
pela Reitoria. O custo mensal 
para a USP será de R$ 1,47 mi-
lhão, quase três vezes o custo 
com a outra tripulação, que se-
ria de R$ 650 mil.

No início de novembro, 
após realizarem o desembarque 
social, os marinheiros denun-
ciaram a USP pela situação. O 
Ministério Público do Trabalho 
de Santos acatou a denúncia, 
garantindo o pagamento de sa-
lário até o fim do processo ad-
ministrativo. O pagamento res-
cisório, porém, não foi previsto.

 EMBARCAÇÕES O IO tem dois na-
vios, o Alpha Crucis e o Alpha 
Delphini, e duas bases, uma em 
Cananéia e outra em Ubatuba, 
que também possuem embarca-
ções menores. O Alpha Crucis 

L  INSTITUTO OCEANOGRÁFICO

Após deixar embarcações do Instituto Oceanográfico, 
marinheiros denunciam a USP ao Ministério Público do Trabalho

é o maior navio e foi adqui-
rido através do Programa de 
Equipamentos Multiusuários 
(EMU), uma das modalidades 
do Programa de Apoio à Infra-
estrutura de Pesquisa no Esta-
do de São Paulo, mantido pela 
Fapesp desde 1995.

“Tem o cozinheiro, o pesso-
al que cuida das máquinas, o 
capitão do navio, o imediato e 
o pessoal que ajuda a navegar. 
Precisa de muita gente para 
conseguir fazer um navio da-
quele tamanho rodar”, explica 
Ana Clara Mariani, aluna de 
mestrado do IO, sobre a tripula-
ção do Alpha Crucis.

A estudante, que está na 
USP desde 2016, destaca a im-
portância das embarcações para 
sua formação, ao possibilitar 
práticas que vão desde análises 
biológicas até o uso de equipa-
mentos. Ana afirma que chegou 
a passar 16 dias embarcada no 
navio, que não tem sinal de 
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internet. “Foi bem importan-
te para aprendizado e para ter 
uma experiência de campo. Os 
professores são excelentes nes-
ses quesitos, e a gente consegue 
colocar a mão na massa mes-
mo”, destaca Ana.

Olga Tiemi Sato é doutora 
em Oceanografia Física e docen-
te do Instituto Oceanográfico. 
Sobre a relação dos navios com 
as atividades de graduação, ela 
explica: “Algumas disciplinas 
têm projetos nas bases do Ins-
tituto, em Ubatuba e Cananéia. 
Elas contam principalmente 
com o apoio da embarcação 
Veliger II ou Alpha Delphini, a 
depender da distância da costa 
e da complexidade dos equipa-
mentos necessários para a rea-
lização da tarefa”. 

A maior das embarcações, 
o Alpha Crucis, dedica-se prio-
ritariamente a projetos de pes-
quisa, que vão a águas abertas. 
O navio é equipado com instru-
mentos de análise e de navega-
ção modernos, voltados para 
as diversas áreas de estudo da 
oceanografia: química, física, 
geológica e biológica. 

Geralmente, os estudantes 
de graduação ou pós-gradua-
ção têm contato com o Alpha 
Crucis por meio da participa-
ção nesses projetos de pesqui-
sa. A professora Olga explica: 
“Das 40 vagas totais para o em-
barque, a equipe de pesquisa 
ocupa entre 18 e 20. Elas são 
preenchidas pelo pesquisador-
-chefe, engenheiros e pesqui-
sadores auxiliares do laborató-
rio que farão os experimentos. 
Depois, caso restem vagas, elas 
são abertas aos alunos” .

Demissões e terceirizações geram 
maré de incertezas para navios da USP
Funcionários desligados por falta 
de concurso público cobram rescisão

Navios do IO permitem práticas como análises 
biológicas e teste de equipamentos

À medida que o processo foi 
se arrastando, o desgaste foi 

aumentando. A maioria desses 
trabalhadores já nem tem mais 
vontade de permanecer como 

funcionário da USP 

Reinaldo Souza, diretor do Sintusp

“

”

1
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Caíram. No dia 21 de setem-
bro de 2023, seis anos e nove 
meses após sua instalação, par-
te das grades que limitavam a 
entrada na “Prainha”, espaço de 
convivência da Escola de Comu-
nicações e Artes (ECA) foram der-
rubadas por estudantes durante a 
Quinta i Breja (QiB), tradicional 
evento do alunado da unidade. A 
ação ocorreu em meio à greve de 
estudantes que se espalhou pelas 
faculdades da USP. 

A Prainha é o espaço ao ar 
livre localizado atrás do prédio 
principal da ECA, apossado por 
gerações de alunos, funcionários 
e professores como espaço de 
vivência e de manifestações cul-
turais, artísticas e políticas. Uma 
importante expressão destas ca-
racterísticas foi o Canil, ocupa-

ção circular e aberta a bandas e 
apresentações diversas. Inaugu-
rado em 2006, foi demolido pela 
Reitoria em 2012. 

Originalmente, o espaço era 
aberto. Entre 21 de dezembro 
de 2016 e 2 de janeiro de 2017, 
as grades foram construídas pela 
Reitoria, cercando todo o períme-
tro da Prainha. De acordo com a 
Assessoria de Imprensa da USP, a 
instalação foi motivada por pro-
blemas de segurança no local. No 
fi nal de 2015, o ex-aluno Benício 
Leão Filho foi morto após ser es-
pancado por um grupo de pesso-
as durante a QiB. 

Os estudantes argumentam 
que o gradil, além de restringir 
um espaço universitário, torna-o 
mais inseguro ao difi cultar a eva-
cuação no caso de emergências – 
o acesso controlado era feito por 
uma única porta de vidro pelo 
prédio central. Quanto aos epi-

sódios de violência, Júlia Orioste, 
aluna de artes cênicas e perten-
cente ao Centro Acadêmico Lupe 
Cotrim (Calc) da ECA, afi rma que, 
durante eventos como a Quinta 
i Breja, membros da Comissão 
Anti Opressão estão presentes no 
local para garantir a segurança 
das pessoas, juntos a dois bom-
beiros e quatro seguranças. 

A Diretoria da ECA afi rmou, 
por meio de texto escrito em res-
posta às perguntas enviadas pelo 
JC, que tenta buscar o diálogo 
com as entidades estudantis, “de 
modo a chegar a uma solução 
consensual sobre o uso daquele 
espaço, que contemple a comuni-
dade acadêmica como um todo”. 

Em 2019, a Congregação da 
ECA criou um Grupo de Traba-
lho para tratar das condições 
de segurança na Prainha. No 
último dia 29 de novembro, a 
Congregação aprovou, por una-
nimidade, uma moção de repú-
dio quanto ao barulho excessivo 
durante eventos no local, pedin-
do providências à USP.

A instalação das grades, se-
gundo a Reitoria da USP, também 
visava conter o comércio ilegal 
de ambulantes. A reportagem 
do JC conversou com um vende-
dor de bebidas e um vendedor 
de pastéis que não quiseram se 
identifi car. Segundo eles, após a 
derrubada, puderam voltar a ven-
der nos locais em que estiveram 
presentes durante mais de 20 
anos: “Antigamente a Prainha da 
ECA fi cava muito mais cheia do 
que hoje, não tem comparação”, 
afi rmou um deles. 

DISPUTA DE VERSÕES Após a que-
da, fi cou a dúvida sobre quem 
assumiria a responsabilidade 
pelo acontecido: a Reitoria ou a 
Diretoria da ECA. Em termos le-
gais, uma das organizações teria 
que apresentar uma denúncia 
formal a respeito do ocorrido. 
Caso contrário, seria acusada de 
prevaricação diante do dano ao 

patrimônio público. Consultada, 
a Diretoria da ECA disse que a 
atribuição foge de seu escopo. 
A Reitoria, por sua vez, afi rmou 
que a construção das grades foi 
responsabilidade do órgão, mas 
que a decisão sobre seu futuro é 
da Diretoria da ECA.

Para Júlia Orioste, não pode 
ser chamada de patrimônio pú-
blico uma estrutura que impede 
a liberdade de ir e vir do estudan-
te que deseja utilizar seu espaço 
de vivência como bem entender. 
“Ainda mais considerando o ho-
rário limite de entrada e saída do 
prédio, algo mais absurdo ainda”, 
afi rma a estudante, se referindo a 
proibição de entrada na Prainha 
após às 21h30. 

ARTE E POLÍTICAAlém dos even-
tos sociais e atos políticos, uma 
das maneiras que os discentes 
encontraram para ocupar o es-
paço estudantil é a arte. Dois 
alunos – identifi cados por seus 
nomes artísticos –, Shao Khan, 
graduando em Artes Visuais, e 
AL, estudante de arquitetura, 
tomaram a iniciativa de reci-
clar o material das grades der-
rubadas e transformá-lo numa 
escultura: A Rebentação das 
Ondas da Prainha. 

A obra, que até o momento da 
publicação desta edição do JC se 
encontra em frente à entrada do 
Centro Acadêmico Lupe Cotrim, 
representa, segundo os artistas, 
um testemunho da forma como 
as grades foram removidas. De 
acordo com os autores, com um 
formato que simula a rebentação 
de ondas numa praia, o metal re-
torcido em estado quase bruto re-
mete ao momento de “fúria lúci-
da”, como descreve AL, que levou 
à destruição da estrutura. 

Para eles, o controle da entra-
da e da saída da vivência estudan-
til da ECA por meio das grades se 
relaciona a um quadro maior de 
disputa entre estudantes e a ad-
ministração da universidade. 

Nossa atividade de 
reciclar e reutilizar o aço 
das grades é o oposto do 
desmonte, é remontar e 

reconstruir

“

”

Derrubadas, grades da Prainha representam 
confl ito entre estudantes e USP

L  ESPAÇO ESTUDANTIL 

Ação durante a greve dos estudantes é um marco na disputa sobre a ocupação e as regras do espaço de vivência da ECA

Grades entre a ECA e a Reitoria 
foram instaladadas em 2016

1

1 : CAROLINE SANTANA/JC   FOTO  

AL, artista plástico

2002´

Início da reivindicação 
pelo espaço 

2006´

Construção do Canil

2013´

Reitoria chega
ao lado da Prainha

2012´

Demolição do Canil

2015´

Assassinato de ex-aluno

2016´

Construção das grades

2022´

O “dossiê da Prainha”

2023´

Derrubada das grades 
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“Já é jogos!”. Essa frase está 
na boca dos alunos de univer-
sidades públicas e privadas por 
todo o país durante boa parte dos 
feriados do ano. Com o objetivo 
de proporcionar uma experiên-
cia competitiva aos atletas uni-
versitários e, ao mesmo tempo, 
integrar estudantes de diversos 
cursos e faculdades, atléticas se 
unem para realizar os campeona-
tos universitários. Mas esse tipo 
de evento não se resume a dias de 
chuva, suor e cerveja – e um pou-
quinho de esporte. Nos bastido-
res, há um extenso planejamento 
que dura quase o ano inteiro – e 
que nos dois últimos anos tem 
ainda de lidar com a alta de pre-
ços e a reconstrução da cultura 
de jogos pós-pandemia.

QUANDO COMEÇA? Na Faculdade 
de Zootecnia e Engenharia de Ali-
mentos (FZEA) da USP, é comum 
que as reuniões de organização 
dos jogos tenham início ainda no 
ano anterior, poucas semanas de-
pois da realização de uma edição. 
É nesse momento em que são de-
finidas as gestões organizadoras 
de cada campeonato. Guilherme 
Zerbetto, estudante de Zootecnia 
na FZEA e diretor de esportes da 
Associação Atlética Acadêmica 
Fernando Costa, explica que tudo 
depende do tamanho pretendido 
para os jogos: “Como somos uma 
atlética do interior, costumamos 
participar de campeonatos me-
nores. Cada associação indica al-
guns de seus membros a serem 
votados para comissão executi-

va dos jogos, que inclui presi-
dente, tesoureiro, secretário e 
outros.” Quando é hora de lidar 
com fornecedores, Guilherme 
explica que é preciso sortear al-
guma das atléticas participantes 
para assumir a responsabilidade 
pelos contratos.

Já no caso de campeonatos de 
maior porte, entram em cena as 
Ligas Atléticas Acadêmicas, que 
possuem CNPJ e atuam como me-
diadoras no contato com fornece-
dores, prefeituras e profissionais 
contratados para trabalhar du-
rante os jogos. Essa é a organiza-
ção que vale para eventos como o 
InterUSP (que envolve as atléticas 
de Medicina, Direito, Engenha-
ria e outros seis cursos da USP) 
e também para o JUCA, os Jogos 
Universitários de Comunicações 
e Artes, que conta com a parti-
cipação da ECA e é coordenado 
pela Liga Atlética Acadêmica de 
Comunicação e Artes (LAACA).

QUANTO CUSTA?   Mariana Mo-
raes, presidente da Associação 
Atlética Acadêmica Lupe Cotrim 
– a ECAtlética –, participou da 
estruturação do JUCA em 2023 e 
explicou ao JC que o custo des-
ses campeonatos é muito alto e 
exige um amplo planejamento 
por parte das atléticas. “Fazer 
um evento assim não é barato. 
Para fazer tudo dar certo, as atlé-
ticas precisam se comprometer 
a vender um certo número de 
ingressos, porque há uma taxa 
financeira mínima que precisa 
ser batida”, afirmou.

Para a maioria dos jogos, essa 
taxa envolve três grandes gas-
tos: os contratos para realização 

das festas; os custos de trans-
porte e locação de alojamentos; 
e, por fim, os contratos esporti-
vos, que englobam o aluguel de 
quadras, piscinas e pistas, além 
do pagamento dos árbitros e fi-
sioterapeutas. Enquanto os dois 
primeiros custos geralmente são 
cobertos pelo valor dos pacotes 
comercializados, o terceiro é res-
ponsável por diminuir conside-
ravelmente as margens de lucro 
– isso quando não deixa as atléti-
cas no vermelho.

Conforme explica Murilo 
Bono, estudante de Medicina e 
membro da Associação Atlética 
Acadêmica Oswaldo Cruz, os 
custos totais de um campeona-
to, mesmo divididos entre as 
atléticas participantes, podem 
variar de R$ 40 mil a R$ 100 mil 
para cada atlética. Ele acrescen-
ta que, no caso de uma associa-
ção não conseguir arrecadar o 
valor mínimo com que se com-
prometeu, é necessário lançar 
mão de outras estratégias, como 
doações de ex-alunos ou redi-
mensionar o orçamento. 

Outras vezes, mesmo com or-
çamento enxuto, a realização do 
evento fica inviável. Pela comple-
xidade da organização e chance 
de prejuízo, as atléticas podem 
desistir de participar ou até can-
celar alguma edição do torneio. 
Esse foi o caso do CaipirUSP em 
2023, do qual a FZEA participava, 
cancelado apenas 45 dias antes da 
data prevista para o campeonato.

COMO ACONTECE? A escolha do local 
onde será realizado o campeonato 
não envolve apenas dinheiro. Se-
gundo a presidente da ECAtlética, 

Organização de megaeventos pode durar o ano inteiro e exige negociação em cenário de alta de preços

o principal ponto para a decisão 
é a infraestrutura do município. 
“Quando você vai fazer uma visi-
ta técnica para escolher a cidade, 
você tem um checklist de, por 
exemplo, ginásios que o municí-
pio deve ter. No JUCA, nós temos 
handebol, futebol, futsal, natação, 
tênis de mesa, entre diversos ou-
tros esportes. Então, é necessário 
ter certeza que teremos pelo me-
nos um ginásio para cada um de-
les ou um ginásio poliesportivo”, 
afirma. Quando não é possível 
reunir toda a infraestrutura ne-
cessária em uma única cidade, a 
estratégia é estar perto de outras 
que tenham esses equipamentos.

Mesmo quando um local 
possui todos os requisitos para 
sediar um campeonato, ainda é 
preciso negociar com prefeituras 
e secretarias – que nem sempre 
são receptivas. “Muitas cidades 
do interior são conservadoras e 
têm uma visão de que os jogos 
são baderna. Em 2003, o Inter-
med estava cotando um muni-
cípio que entrou com moção de 
repúdio por parte da Câmara de 
Vereadores para que o campeo-
nato não acontecesse. Levou até 
ao impeachment do prefeito”, 
relata Murilo.

Quando já está tudo pronto 
para que o campeonato aconteça, 
Guilherme conta que a satisfação 
contagia gestão, atletas e torcedo-
res. “Mesmo com prejuízos ou de-
safios pelo caminho, acreditamos 
que os campeonatos são parte da 
experiência universitária”, expli-
ca o estudante. Depois do traba-
lho duro e um pouquinho de es-
porte, agora, sim:

É hora da chuva, suor e cerveja.

1

1 : JULIA MAGALHÃES/JC  [ FOTO ] 

Do JUCA ao InterUSP, campeonatos 
universitários movimentam muitos 

estudantes em pouco tempo

Chuva, suor e cerveja: como funciona um 
campeonato universitário, versão pós-pandemia

É muito gostoso ver nossos 
atletas, que treinaram o 

ano todo esperando pelos 
campeonatos, darem tudo de 
si em quadra – e claro, vibrar 

com a torcida pela nossa própria 
faculdade 

 

“

”Guilherme Zerbetto
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 – Bom dia, seu Sérgio.
A pauta estava determinada: 

entender um pouco mais sobre 
o dia a dia dos porteiros e segu-
ranças da Universidade. A busca 
por fontes começou logo no início 
do dia, com um encontro com os 
trabalhadores matutinos. A missão 
esbarrou em um primeiro obstá-
culo: o pedido de anonimato. As 
histórias eram boas, aceitamos.

Sérgio* é o porteiro da manhã. 
Mais velho, com sotaque do Sul, 
paranaense, começou a conversa 
contando sobre sua rotina.

– Acordo 4h, senão eu perco 
o ônibus das 4h30, para chegar 
aqui às 6h e ficar até às 15h.

Ainda no assunto transporte 
público, o trabalhador comple-
mentou sobre os fi nais de sem-
ana, em que o tempo de espera 
pelos ônibus é maior.

– Ontem mesmo, no sábado, 
passei pelo ponto e fi quei pensando 
que aquelas pessoas gastariam pelo 
menos 45 minutos esperando…

Indagamos sobre a época da 
greve, se a rotina dele havia mu-
dado de alguma forma -- em espe-
cial com os piquetes, quando os 
estudantes dormiam na USP.

– Teve um dia que entrei e tinha 
um piazinho dormindo no banco. 
Passei duas horas depois e ele estava 
na mesma posição. Cheguei perto e 
consegui ver o peito dele subindo e 
descendo. Aí fi quei aliviado. Ele só 
acordou cinco horas depois – con-
tou seu Sérgio:

– Na época dos piquetes, eu fi z 
muita amizade, mas tinha hora 
que sentia falta do departamento 
mais movimentado.

Sérgio nos revelou que 
também já foi grevista:

– Antes de ser porteiro, 
eu era metalúrgico. A gen-
te se reunia em greve… os 
metalúrgicos têm muita força. 
Os alunos também! Então, a 
greve não é importante só para 
vocês, mas para nós, terceiriza-
dos, porque se a USP melhora 
para vocês, melhora para nós. 

Que nem aquele ditado: uma an-
dorinha só não faz verão.

O assunto sobre a vida do 
Sérgio antes de porteiro contin-
uou e ele começou a recordar 
sua juventude e de seus sonhos:

– Lembrei de quando eu era 
piazinho – comentou Sérgio. – 
Eu fui em uma festa e bebi todas. 
Meu pai naquela época ainda to-
cava, e eu aproveitei a noite e 
passei o dia dormindo.

Sérgio contou que seu grande 
sonho é fi nalmente entrar na 
graduação em Direito.

– Já trabalhei de porteiro 
em um cursinho pré-vestib-
ular. Estudei muito e acho 
que pela minha nota eu te-
ria ido para a segunda fase 
de Direito no Mackenzie. 
Mas nunca mais voltei lá. 

Essa entrevista – ou con-
versa – foi interrompida 
pelo fi m do horário de al-
moço do porteiro. Se não 

fosse por isso, fi caríamos horas es-
cutando as histórias do seu Sérgio.

A interrupção foi a deixa para a 
busca de novas fontes. Com um “boa 
tarde” no corredor, encontramos. 
Luan*, porteiro noturno de um dos 
departamentos da Universidade, 
Luan tem 30 anos e barba volumo-
sa. O diálogo se iniciou da maneira 
habitual: ele explicou que entra às 
15h, mas que só a partir das 19h 
começam a chegar estudantes e 
professores para as aulas noturnas, 
quando ele os recepciona:

– O dia a dia chega a ser tedi-
oso, porque não tem muito o 
que fazer.

Deu uma coçada na barba 
e contou que, durante a greve, 
sua rotina não foi alterada pe-
los estudantes, porque ele 
continuou com suas funções 
de recepcionar as pessoas 
que passavam por lá.

Depois, conversamos 
com Matheus*, que ocu-

pa um cargo diferente: 

CLARISSE MACEDO E FELIPE VELAMES    TEXTO 
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Cidade (universitária)
alerta!

trabalhadores matutinos. A missão 
esbarrou em um primeiro obstá-
culo: o pedido de anonimato. As 
histórias eram boas, aceitamos.

Sérgio* é o porteiro da manhã. 
Mais velho, com sotaque do Sul, 
paranaense, começou a conversa 
contando sobre sua rotina.

– Acordo 4h, senão eu perco 
o ônibus das 4h30, para chegar 
aqui às 6h e ficar até às 15h.

Ainda no assunto transporte 
público, o trabalhador comple-
mentou sobre os fi nais de sem-
ana, em que o tempo de espera 
pelos ônibus é maior.

– Ontem mesmo, no sábado, 
passei pelo ponto e fi quei pensando 
que aquelas pessoas gastariam pelo 
menos 45 minutos esperando…

Indagamos sobre a época da 
greve, se a rotina dele havia mu-
dado de alguma forma -- em espe-
cial com os piquetes, quando os 
estudantes dormiam na USP.

– Teve um dia que entrei e tinha 
um piazinho dormindo no banco. 
Passei duas horas depois e ele estava 
na mesma posição. Cheguei perto e 
consegui ver o peito dele subindo e 
descendo. Aí fi quei aliviado. Ele só 
acordou cinco horas depois – con-
tou seu Sérgio:

– Na época dos piquetes, eu fi z 
muita amizade, mas tinha hora 
que sentia falta do departamento 
mais movimentado.

Sérgio nos revelou que 
também já foi grevista:

– Antes de ser porteiro, 
eu era metalúrgico. A gen-
te se reunia em greve… os 
metalúrgicos têm muita força. 
Os alunos também! Então, a 
greve não é importante só para 
vocês, mas para nós, terceiriza-
dos, porque se a USP melhora 
para vocês, melhora para nós. 

passei o dia dormindo.
Sérgio contou que seu grande 

sonho é fi nalmente entrar na 
graduação em Direito.

– Já trabalhei de porteiro 
em um cursinho pré-vestib-
ular. Estudei muito e acho 
que pela minha nota eu te-
ria ido para a segunda fase 
de Direito no Mackenzie. 
Mas nunca mais voltei lá. 

Essa entrevista – ou con-
versa – foi interrompida 
pelo fi m do horário de al-
moço do porteiro. Se não 

começam a chegar estudantes e 
professores para as aulas noturnas, 
quando ele os recepciona:

– O dia a dia chega a ser tedi-
oso, porque não tem muito o 
que fazer.

Deu uma coçada na barba 
e contou que, durante a greve, 
sua rotina não foi alterada pe-
los estudantes, porque ele 
continuou com suas funções 
de recepcionar as pessoas 
que passavam por lá.

Depois, conversamos 
com Matheus*, que ocu-

pa um cargo diferente: 

o jovem de 20 anos, adepto das 
gírias mesmo no diálogo mais rápi-
do, é segurança noturno. 

Por esse motivo, Matheus faz um 
horário diferente dos outros: das 18h 
às 6h da manhã. Durante esse perío-
do de fl uxo reduzido de pessoas, ele 
consegue passar a madrugada na 
Universidade e observar coisas que 
poucos veem:

 – Precisamos estar o tempo 
todo em alerta, até mesmo em 
fi nais de semanas em qualquer 
horário do dia, porque tem os 
moradores do Crusp e também 
outros visitantes. Temos que estar 
aqui para proteger essas pessoas. 

 Ele também aproveitou para 
abordar os problemas do trans-
porte público. Agradeceu por 
possuir um carro, porque os ôni-
bus da madrugada passam com 
menor frequência – o que é ruim 
para os trabalhadores –, e voltam 
só no horário de pico da manhã.

Perguntamos se a USP de madru-
gada é um universo diferente. Ele 
disse que a Cidade Universitária à 
noite é como qualquer outra cidade. 
O risco da ocorrência de furtos e 
assaltos, por exemplo, existe tanto 
quanto em outros lugares. 

– Ah, mano… o mais diferente 
da USP são as festas. Nesses dias, 
nossa atenção é redobrada. Precisa-
mos fi car atentos para que não ocor-
ra nada grave. Nunca presenciei 
nenhuma overdose, por exemplo, 
só pessoas passando mal e as acon-
selhei ir para casa.

Descobrimos que esse cuidado 
paternal com os estudantes não é à 
toa: Matheus tem fi lhos. Apesar dis-
so, ele comentou que, às vezes, os 
alunos deixam de cumprimentá-lo 

porque acham que ele é bravo.
Uma vez encerrada a 

conversa e com os cir-
culares já cheios pelo 

horário de pico, percebe-
mos que era hora de ir. 
Nos despedimos com o 

tradicional cumprimento:
– Boa noite, Matheus. Bom 

trabalho!

* Os nomes usados são fi ctícios 
por escolha das fontes. 
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